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PARECER 128/2021

Parecer ao Projeto de Lei n.º 36/2021, de 22 de 
março de 2021, de autoria do N. Vereador Antônio 
José Alves Miranda, o qual Veda a nomeação pela 
Administração Pública Direta e Indireta de São 
Roque de pessoas condenadas pela Lei Federal n.º 
11.340 de 7 de agosto de 2006 - Lei Maria da Penha

O Projeto de Lei n.º 36-L, de 22 de março de 2021, de 

autoria do Nobre Vereador Antônio José Alves Miranda, visa dar efetividade aos 

discursos de proteção aos direitos, igualdade e integridade das mulheres, o presente 

projeto é posto como forma de impedir que a Administração Pública Direta e Indireta 

do município da Estância Turística de São Roque seja maculada pela imoralidade de 

trazer ao serviço público pessoas com tal histórico.

É o relatório.

Quanto à inciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo, 
a Constituição do Estado de São Paulo estabelece:

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a 
qualquer membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao 
Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de 
Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta 
Constituição.

[...]
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§2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa 
das leis que disponham sobre:
1 - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na 
administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva 
remuneração;

2 - criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da 
administração pública, observado o disposto no artigo 47, XIX; (NR)

- Item 2 com redação dada pela Emenda Constitucional nº 21, de 
14/02/2006.
3 - organização da Procuradoria Geral do Estado e da Defensoria 
Pública do Estado, observadas as normas gerais da União;

4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de 
cargos, estabilidade e aposentadoria; (NR)

5 - militares, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, 
estabilidade, remuneração, reforma e transferência para inatividade, 
bem como fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar; (NR)

- Itens 4 e 5 com redação dada pela Emenda Constitucional nº 21, de 
14/02/2006.
6 - criação, alteração ou supressão de cartórios notariais e de registros 
públicos.

Da mesma forma, a Lei Orgânica de São Roque prevê, em 
seu art. 60, § 3º, I e II, que as matérias referentes à criação de cargos e ao regime 
jurídico dos servidores são de competência exclusiva do prefeito:

Art. 60 A iniciativa das leis cabe a qualquer Vereador, à Mesa Diretora, 
a qualquer Comissão Permanente da Câmara de Vereadores, ao 
Prefeito e aos eleitores do Município.
[...]
§ 3º São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que:
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I - criem cargos, funções ou empregos públicos, fixem ou aumentem 
vencimentos ou vantagens dos servidores da Administração direta, 
autárquica ou fundacional;

II - disponham sobre o regime jurídico dos servidores do Município. 
(grifo nosso.)

Veja que os requisitos para preenchimento dos cargos 
públicos não constam do rol de competência exclusiva do prefeito. Diante disso, pode-
se afirmar que tal matéria pode, sim, ser objeto de projeto de lei apresentado por 
parlamentar.

Nesse sentido já decidiu o Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Questionamento de 
validade da Emenda à Lei Orgânica do Município de Angatuba nº 
01/2018, de iniciativa parlamentar, que torna obrigatória a "exigência 
de curso superior e da ficha limpa para ocupação do cargo de 
secretário municipal". Alegação de ofensa ao princípio da separação 
dos poderes. Rejeição. Dispositivo impugnado que não versa sobre 
servidores públicos e seu regime jurídico, e sim (e antes de tudo) 
sobre parâmetros éticos e de eficiência relacionados à aptidão para 
ocupação de cargo público. Exigências que devem ser interpretadas 
com enfoque nos princípios da eficiência, interesse público e 
moralidade administrativa, tal como ocorre, por exemplo, no caso de 
restrição decorrente de nepotismo. Matéria que não é de iniciativa 
exclusiva do Chefe do Poder Executivo. Alegação, ainda, de que a 
legislação municipal – ao dispor sobre as condições para o exercício 
do cargo de Secretário - não poderia ampliar as exigências do artigo 
51 da Carta Paulista, que prevê para cargo equivalente (no âmbito 
Estadual) apenas os requisitos de ser brasileiro, ter mais de 21 anos e 
estar no exercício dos direitos políticos. Pretendida aplicação do 
princípio da simetria. Rejeição. Constituição Estadual que não pode 
impor aos municípios, no que diz respeito à sua capacidade de auto-
organização, outras restrições, além daquelas já previstas na 
Constituição Federal. Ação julgada improcedente. (TJSP; Direta de 
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Inconstitucionalidade 2265030-37.2018.8.26.0000; Relator (a): 
Ferreira Rodrigues; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça 
de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 27/03/2019; Data de 
Registro: 05/04/2019. Destacou-se.)

I - Embargos declaratórios. Inocorrência de omissão, contradição ou 
obscuridade. Falta dos requisitos legais do artigo 535 do Código de 
Processo Civil. II - Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei municipal 
de Echaporã n. 02/2014, 8 de dezembro de 2014, que 'estabelece as 
hipóteses de impedimento para a nomeação, designação ou 
contratação, em comissão, de funções, cargos e empregos na 
administração pública direta e indireta do município. III – Diploma que 
não padece de vício de iniciativa. Matéria não reservada ao Chefe do 
Poder Executivo. A lei local versou sobre impedimentos à nomeação 
para cargos de provimento em comissão ou em caráter temporário, 
com base nas hipóteses de inelegibilidade previstas na Lei da Ficha 
Limpa. Essa matéria não se insere dentre aquelas reservadas 
exclusivamente à iniciativa do Chefe do Poder Executivo, elencadas 
nos itens 1 a 6 do §2º do artigo 24 da Constituição do Estado de São 
Paulo e aplicáveis aos Municípios por força do artigo 144 da mesma 
Carta. IV - Fixar impedimentos à nomeação para cargos de provimento 
em comissão é matéria que está na alçada da competência comum 
atribuída ao Poder Legislativo e Poder Executivo e passa ao largo do 
tema da organização da Administração Pública, esse sim privativo do 
Chefe do Executivo. V – Ação improcedente. Cassada a liminar." VI – 
Embargos rejeitados." (TJSP;  Embargos de Declaração Cível 2011602-
32.2015.8.26.0000; Relator (a): Guerrieri Rezende; Órgão Julgador: 
Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do 
Julgamento: 29/07/2015; Data de Registro: 30/07/2015. Destacou-se.)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Lei Municipal n° 3.441, 
de 30 de setembro de 2011, de Mirassol - Projeto de iniciativa de 
Vereador - Diploma legislativo que dispõe sobre a nomeação para 
cargos em comissão no âmbito dos órgãos do Poder Executivo, Poder 
Legislativo Municipal e Autarquias de Mirassol e dá outras 
providências - Estabelecimento de restrições à nomeação de pessoa 
para o exercício de função pública inerente ao cargo em comissão - 
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Restrições semelhantes à estabelecida pela "Lei da Ficha Limpa" (LC n° 
135/2010) - Moralidade administrativa que se revela como princípio 
constitucional da mais alta envergadura - Exigência de honorabilidade 
para o exercício da função pública que não se insere nas matérias de 
reserva de iniciativa legislativa do Chefe do Poder Executivo - Ausente 
o vício de iniciativa - Exonerações de servidores contratados em 
descompasso com esta lei que não consubstancia aplicação retroativa 
do diploma legal - Precedentes deste Órgão Especial que cuidaram de 
situações análogas neste mesmo sentido Lei Municipal reputada 
constitucional - Ação direta de inconstitucionalidade julgada 
improcedente, revogada a liminar. (TJSP;  Direta de 
Inconstitucionalidade 0301346-30.2011.8.26.0000; Relator (a): De 
Santi Ribeiro; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de 
São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 30/05/2012; Data de Registro: 
12/06/2012. Destacou-se.)

Na mesma linha, seguem os entendimentos dos 
Tribunais de Justiça dos Estados do Rio Grande do Sul e de Minas Gerais:

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE 
ESPUMOSO. LEI Nº 3.756/2017. FICHA LIMPA MUNICIPAL. 
NOMEAÇÕES PARA CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES 
GRATIFICADAS. VÍCIO FORMAL E MORALIDADE ADMINISTRATIVA. 
ARTIGO 37, CF/88, E 19, CE/89. A moralidade administrativa, tratada 
em os arts. 37, CF/88, e 19, CE/89, corresponde a normatização de 
eficácia direta e aplicabilidade imediata, a dispensar, até, texto 
normativo regulamentar. Por isso, bem pode o legislador municipal, 
decalcando essencialmente banimento ao exercício de cargos eletivos, 
transpor tais restrições quanto a cargos comissionados, assim como 
funções gratificadas. Necessário, ademais, estabelecer diferença entre 
requisitos para os provimentos dos cargos (como, v.g., idade), de 
exclusividade do Chefe do respectivo Poder, com as condições para 
ocupação de cargos públicos, impregnadas estas de resguardo aos 
valores básicos constitucionais. INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. 
IRRAZOABILIDADE. DESPROPORCIONALIDADE. Afigura-se inteiramente 
irrazoável, bem como desproporcional, o banimento ao provimento 
comissionado e exercício de funções gratificadas, a simples condição 
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de inscrição em dívida ativa. GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO E FUNÇÃO 
GRATIFICADA. DISTINÇÃO. INTERPRETAÇÃO CONFORME. Não se pode 
confundir gratificação de função com função gratificada, justificando-
se restrições apenas quanto a esta, ensejando, com isso, 
interpretação conforme da norma local. Unânime. (Ação Direta de 
Inconstitucionalidade, Nº 70074646969, Tribunal Pleno, Tribunal de 
Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em: 
23-10-2017. Destacou-se.)

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL 
1.288/2017. LEI DA "FICHA LIMPA". MUNICÍPIO DE CÓRREGO DO BOM 
JESUS. ALEGAÇÃO DE VÍCIO DE INICIATIVA. NÃO CONSTATAÇÃO. 
CRITÉRIOS PARA NOMEAÇÃO DE SERVIDORES PARA CARGOS 
COMISSIONADOS NA ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO. LEI 
PROMULGADA PELA CÂMARA MUNICIPAL. POSSIBILIDADE. EXIGÊNCIA 
DE HONORABILIDADE PARA O PROVIMENTO DE CARGOS EM 
COMISSÃO E FUNÇÃO GRATIFICADA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO. 
OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA PROBIDADE E 
DA MORALIDADE. ALEGAÇÃO DE QUE A LEI MUNICIPAL PREVÊ 
PENALIDADE DE CARÁTER PERPÉTUO. ASSERTIVA NÃO CONSTATADA. 
LEI MUNICIPAL FAZ EXPRESSA REFERÊNCIA À LEI COMPLEMENTAR 
FEDERAL Nº. 64/1990, QUE TRAZ OS PRAZOS EM QUE O AGENTE SERÁ 
CONSIDERADO INELEGÍVEL. PEDIDO JULGADO IMPROCEDENTE.

- Para análise da matéria acerca de inconstitucionalidade de lei ou ato 
normativo, deve ser utilizada a interpretação sistemática, que trata a 
norma atendo-se ao fato de ser o Direito um conjunto de princípios e 
regras, coordenados entre si, que funcionam dentro de uma estrutura 
organizada, que dá unidade ao Ordenamento Jurídico.

- Este Órgão Especial já se manifestou no sentido de que não se situa 
no domínio da reserva do Executivo ou sob sua discricionariedade o 
estabelecimento de condições para o provimento de cargos públicos. 
(TJMG - Ação Direta Inconst 1.0000.14.066363-4/000, Relator(a): 
Des.(a) Cássio Salomé , ÓRGÃO ESPECIAL, julgamento em 29/04/2015, 
publicação da súmula em 22/05/2015).
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- As matérias de iniciativa privativa do Chefe do Executivo não 
admitem interpretação extensiva. Isso porque se trata de exceção à 
regra da iniciativa parlamentar. Como se pode depreender da 
Constituição Estadual, a iniciativa privativa do Chefe do Poder 
Executivo se limita à criação de cargo e função pública e a respectiva 
remuneração. O colendo STF já firmou o posicionamento de que não 
se presume a reserva de iniciativa, que deve resultar - em face do seu 
caráter excepcional - de expressa previsão inscrita no próprio texto da 
Constituição, que define, de modo taxativo, em "numerus clausus", as 
hipóteses em que essa cláusula de privatividade regerá a instauração 
do processo de formação das leis (ADI 776). Não está reservada ao 
Executivo a iniciativa para o estabelecimento de condições para o 
provimento de cargos públicos.

- A Lei Municipal nº. 1.288/2017 vedou a nomeação para qualquer 
cargo de provimento em comissão no âmbito da administração direta, 
autárquica e fundacional do Poder Executivo e do Poder Legislativo, 
de quem tenha sido condenado pela prática das situações que 
configurem hipóteses de inelegibilidade, conforme artigo 1º da Lei 
Complementar 64/1990 e suas alterações. Estabeleceu ainda o 
impedimento de assunção dos cargos que tratam o art. 1º, os agentes 
públicos e políticos que tiveram suas contas rejeitadas.

- A exigência de honorabilidade para o provimento de cargos públicos 
e ocupação de cargo comissionado está em perfeita consonância com 
os princípios da probidade e da moralidade administrativa. A Lei 
Municipal nº. 1.288/2017 concretizou, no âmbito do Município de 
Córrego do Bom Jesus, esses importantes princípios administrativos, 
coibindo a nomeação para cargos públicos de pessoas que sejam 
inelegíveis em razão de terem sido constatadas máculas em suas 
condutas.

- O egrégio STF já enfrentou a questão, sendo que no julgamento da 
ADI 4578, firmou o posicionamento de que a razoabilidade da 
expectativa de um indivíduo de ocupar um cargo público, à luz da 
exigência constitucional de moralidade para o exercício do mandato 
(art. 14, § 9º), resta afastada em face da condenação prolatada em 
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segunda instância ou por um colegiado no exercício da competência 
de foro por prerrogativa de função, da rejeição de contas públicas, da 
perda de cargo público ou do impedimento do exercício de profissão 
por violação de dever ético-profissional.

- O argumento de que, em seus artigos 1º e 4º, a Lei cr  (TJMG -  Ação 
Direta Inconst  1.0000.17.087502-5/000, Relator(a): Des.(a) Dárcio 
Lopardi Mendes , ÓRGÃO ESPECIAL, julgamento em 17/09/2018, 
publicação da súmula em 19/09/2018. Destacou-se.)

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI 
MUNICIPAL - CRITÉRIOS PARA NOMEAÇÃO DE SERVIDORES PARA 
CARGOS COMISSIONADOS NA ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO - LEI 
PROMULGADA PELA CÂMARA - ALEGAÇÃO DE VÍCIO DE INICIATIVA - 
ATRIBUIÇÃO PRIVATIVA DO EXECUTIVO - IMPROCEDÊNCIA - MATÉRIA 
AFETA À ATIVIDADE PARLAMENTAR LOCAL - OFENSA OS PRINCÍPIOS 
DA PRESUNÇÃO DE NÃO CULPABILIDADE E DO LIVRE EXERCÍCIO DO 
TRABALHO - INOCORRÊNCIA - CONSAGRAÇÃO DO PRINCÍPIIO DA 
MORALIDADE ADMINISTRATIVA.
- Não se situa no domínio da reserva do Executivo ou sob sua 
discricionariedade o estabelecimento de condições para o provimento 
de cargos públicos. É da tradição do direito brasileiro, cláusula de 
reserva legal a respeito da matéria, consoante estabelece o artigo 37, 
I, da Constituição Federal, reproduzido no artigo 21 da Constituição do 
Estado.
- As matérias de iniciativa privativa do Chefe do Executivo - arroladas, 
na Constituição Mineira, no artigo 66, III -, não comportam 
interpretação extensiva, justamente por constituir exceção à regra da 
iniciativa parlamentar.

- A exigência de honorabilidade para o provimento de cargos públicos 
se harmoniza com o princípio da moralidade administrativa, princípio 
vetor da Administração Pública.

- Na compreensão do STF, o entendimento de que o princípio da 
presunção de inocência deve ser estendido até o julgamento 
definitivo do processo não é universalmente compartilhado, sendo 
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princípio pertinente ao processo penal. O trato da coisa pública 
subordina-se à moralidade, probidade, honestidade e boa-fé, 
exigências do ordenamento jurídico que compõem um mínimo ético.  
(TJMG -  Ação Direta Inconst 1.0000.14.066363-4/000, Relator(a): 
Des.(a) Cássio Salomé , ÓRGÃO ESPECIAL, julgamento em 29/04/2015, 
publicação da súmula em 22/05/2015. Destacou-se.)

Pois bem, das decisões acostadas, conclui-se pela 
competência parlamentar para iniciar projeto de lei que estabelece os requisitos para 
nomeação em determinado cargo, bem como pela competência municipal para dispor 
sobre a matéria.

Ademais, em recente decisão proferida pelo Ministro 
Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), o mesmo reconheceu a 
constitucionalidade de lei do Município de Valinhos (SP) que impede a Administração 
Pública de nomear para cargos públicos pessoas condenadas pela prática de delito 
previsto na Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006).

De acordo com a decisão, no julgamento do RE 1.308.883, 
a norma municipal “impôs regra geral de moralidade administrativa, visando dar 
concretude aos princípios elencados no caput do art. 37 da Constituição Federal, cuja 
aplicação independem de lei em sentido estrito e não se submetem a uma 
interpretação restritiva”.

Ao declarar constitucional uma lei do município de 
Valinhos (SP) que proíbe a nomeação de condenado com base na Lei Maria da Penha 
para cargo público, o Ministro Fachin, reverteu decisão do TJ-SP (Tribunal de Justiça de 
São Paulo) que havia invalidado a norma. A Corte Paulista afirmou que a legislação 
deveria ser anulada por não ter sido proposta pelo prefeito, que tem competência para 
regulamentar regime jurídico de servidores, mas, sim, por um vereador.

Fachin julgou procedente recurso da Câmara de 
Vereadores de Valinhos e do Ministério Público de São Paulo contra decisão do TJ-SP. 
Vejamos na íntegra a decisão:
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.308.883 SÃO PAULO
RELATOR : MIN. EDSON FACHIN
RECTE.(S) :PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DE SÃO PAULO
PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO
RECTE.(S) :MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS 
ADV.(A/S) :ALINE CRISTINE PADILHA
RECDO.(A/S) :PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VALINHOS
ADV.(A/S) :PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE
VALINHOS
ADV.(A/S) :VAGNER MEZZADRI
Decisão: Trata-se de recursos extraordinários interpostos 

pela Câmara Municipal de Valinhos e pelo Ministério Público do Estado de 
São Paulo em face de acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo, assim ementado (eDOC 6, p.2):

Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei nº 5.849, de 13de maio de 
2019, do Município de Valinhos, de iniciativa parlamentar, que veda a 
nomeação, pela Administração Pública Direta e Indireta de Valinhos, 
de pessoas condenadas pela Lei Federal nº 11.340 de 07 de agosto de 
2006 (Lei Maria da Penha). 1) Preliminares, apontadas pelo requerido, 
de falha na representação processual do autor e de inépcia da inicial 
que devem ser afastadas. 2) Mérito. Alegação do autor de violação ao 
pacto federativo por dispor a nora impugnada sobre direito penal. 
Descabimento. Norma que dispõe sobre regra atinente à moralidade 
administrativa, assunto na senda da organização político- 
administrativa municipal, inserido, pois, no espaço de competência dos 
Municípios (CF, art. 30). Violação ao pacto federativo que deve ser 
afastada. Reconhecimento, contudo, da inconstitucionalidade da 
norma por fundamento diverso. Na ação direta de 
inconstitucionalidade vige o princípio da causa de pedir aberta, que 
possibilita o exame do pedido posto em juízo sob qualquer 
fundamento. Hipótese de vício formal de iniciativa. Matéria relativa ao 
regime jurídico dos servidores públicos. Competência reservada ao 
Chefe do Poder Executivo, nos termos do art. 24, §2º, “4” da 
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Constituição Paulista. Reconhecimento de violação ao princípio da 
Separação dos Poderes. Precedente recente deste C. Órgão Especial 
(ADIN 223710-61.2019.8.26.0000, Rel. Francisco Casconi, j. 
06.05.2020). Lei nº 5.849, de 13 de maio de 2019, do Município de 
Valinhos, que deve ser julgada inconstitucional, com efeito ex tunc.
Ação direta julgada procedente.

Não houve interposição de embargos de declaração.
Os recursos foram interpostos com fundamento no art. 

102, III, a, do permissivo constitucional e apontam ofensa aos arts. 2º e 61, 
§1º, II, c, da Constituição Federal.

Nas razões recursais, ambos os recorrentes, sustentam 
que a imposição de condições para provimento de cargos públicos não se 
confunde com o a imposição de requisitos para provimento de cargos, 
distinção esta feita pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

Destacam que as restrições impostas pela lei municipal 
impugnada se referem à impedimento para a nomeação de cargo público, 
ato que antecede a posse, e, portanto, não se confunde com o regime 
jurídico de servidor público e não se insere na iniciativa legislativa reservada 
ao Executivo.

O Ministério Público do Estado de São Paulo, busca, ainda, 
afastar eventual aplicação do Tema 917 da Repercussão Geral aos autos e 
destaca a tese fixada no Tema 29 da Repercussão Geral, cujo leading case 
tratava de controvérsia semelhante.

O Tribunal de origem admitiu ambos os extraordinários 
(eDOC 13).

A Procuradoria-Geral da República manifestou-se pelo não 
conhecimento do Recurso Extraordinário.

É o relatório. Decido.
Assiste razão aos recorrentes.
A jurisprudência da Corte é pacífica quanto à iniciativa 

privativa do Chefe do Poder Executivo para dispor acerca de legislação que 
verse sobre provimento de cargos públicos. Porém, diferentemente do que 
assentado pelo acórdão impugnado, não é disso que trata a lei municipal nº 
5.849/2019, do Município de Valinhos.
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Na verdade, ao vedar a nomeação de agentes públicos, no 
âmbito da Administração Direta e Indireta do município, condenados nos 
termos da Lei federal nº 11.340/2006, a norma impugnada impôs regra 
geral de moralidade administrativa, visando dar concretude aos princípios 
elencados no caput do art. 37 da Constituição Federal, cuja aplicação 
independem de lei em sentido estrito e não se submetem a uma 
interpretação restritiva.

Destaco que quando do julgamento do RE 570.392, Rel. 
Ministra Cármen Lúcia, Pleno, DJe 18.02.2015, Tema 29 da Repercussão 
Geral, o Tribunal assentou a tese de que não é privativa do Chefe do Poder 
Executivo a competência para a iniciativa legislativa de lei sobre nepotismo 
na Administração Pública: leis com esse conteúdo normativo dão 
concretude aos princípios da moralidade e da impessoalidade do art. 37, 
caput, da Constituição da República, que, ademais, têm aplicabilidade 
imediata, ou seja, independente de lei. 

Impende ressaltar, ante a inquestionável procedência de 
suas observações, o voto proferido pela Ministra Relatora naquela ocasião, 
em tudo aplicável ao caso em análise:

Se os princípios do art. 37, caput, da Constituição da 
República sequer precisam de lei para serem 
obrigatoriamente observados, não há vício de iniciativa 
legislativa em norma editada com o objetivo de dar 
eficácia específica àqueles princípios e estabelecer casos 
nos quais, inquestionavelmente, configurariam 
comportamentos administrativamente imorais ou não-
isonômicos.

Noutras palavras, a regra relativa a iniciativa legislativa 
aplica-se apenas aos casos em que a obrigação imposta por lei não deriva 
automaticamente da própria Constituição. Tal interpretação deve ainda ser 
corroborada pelo disposto no art. 5º, § 1º, da CRFB, segundo o qual os 
direitos e garantias previstos na Constituição têm aplicação imediata.

Nesses termos, tratando-se o diploma impugnado na 
origem de matéria decorrente diretamente do texto constitucional, não 
subsiste o vício de iniciativa legislativa sustentado pelo Tribunal a quo.
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Assim, o acórdão recorrido revela-se em dissonância com 
a Constituição Federal e com a jurisprudência desta Corte, razão pela qual 
dou provimento aos recursos extraordinários, assentando a 
constitucionalidade da Lei municipal nº 5.849/2019, nos termos do art. 21, § 
1º, do RISTF.

Incabível a aplicação do disposto no art. 85, § 11, do CPC, 
em virtude de se tratar de recurso oriundo de ação direta de 
inconstitucionalidade.

Publique-se.
Brasília, 07 de abril de 2021.
Ministro Edson Fachin
Relator

Finalmente, por todo o exposto, opino favoravelmente ao 
Projeto de Lei, tendo em vista verificada competência parlamentar para iniciar 
propositura que estabelece o requisito em análise para nomeação em determinado 
cargo, bem como pela competência municipal para dispor sobre a matéria. 

O Projeto deverá tramitar pela Comissão Permanente de 
“Constituição, Justiça e Redação”.  Nos termos do Regimento Interno, o quorum de 
votação é maioria absoluta, única discussão e votação e votação nominal.

São Roque, 17 de maio de 2021

VIRGINIA COCCHI WINTER
OAB/SP 251.991
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